
 

1 
 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL 
 

Art. 1º Este Regimento tem por finalidade estabelecer as atribuições e os deveres 
do Conselho Fiscal da Associação Atlética Banco do Brasil – São Paulo. 
 
Art. 2º - O Conselho Fiscal é constituído por 4 (quatro) membros efetivos e 2 (dois) 
suplentes, para mandato de 3 (três) anos, conforme definido no artigo 24 do 
Estatuto Social. 
 
Art. 3º A posse dos membros do Conselho, efetivos e suplentes, 
independentemente de estarem presentes, dar-se-á no dia 1º de janeiro do ano 
subsequente ao da eleição, ocasião em que será eleito pelos Conselheiros, entre 
seus pares efetivos o seu Presidente e demais membros da Mesa Diretora e findará 
em 31 de dezembro do último ano do mandato. 
 

§1º - Na impossibilidade da escolha da Mesa Diretora na posse do dia 1º de 
janeiro, a mesma será eleita, na primeira Reunião subsequente; 
 
§2º - Será permitida apenas uma reeleição consecutiva para o cargo de 
Presidente da Mesa Diretora; 
 
§3º - Perderão o mandato os membros do Conselho que faltarem, por ano de 
mandato, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem 
motivo justificado, a critério da Mesa Diretora; 
 
§4º - O suplente substituirá o membro efetivo quando ocorrer vacância; 

 
Art. 4º O Conselho Fiscal é o órgão de aferição, acompanhamento, avaliação e 
averiguação, eleito para acompanhar permanentemente o desempenho da 
Associação, cabendo-lhe, além das atribuições do artigo 23 do Estatuto Social:  
 

a) acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelo Conselho de 
Administração, na área financeira, contábil ou qualquer outra, a seu 
juízo, através do próprio Conselho Fiscal ou de profissional de auditoria 
por ele contratado, expedindo os competentes pareceres;  

 
b) dar pareceres sobre balancetes mensais, relatórios financeiros e 

contábeis do Conselho de Administração, balanços e respectivos 
demonstrativos encaminhando-os ao Conselho Deliberativo, 
sugerindo, se for o caso, medidas em benefício da melhor organização 
e desenvolvimento das finanças da Associação; 

 
c) encaminhar anualmente ao Conselho Deliberativo, até o dia 15 de 

abril, o parecer sobre o Balanço Anual da Associação; 
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d) eleger novo Presidente, Vice-Presidente ou Secretário, no prazo de 10 

(dez) dias úteis de vacância do cargo; 
 

e) encaminhar ao Conselho Deliberativo indícios de irregularidades 
praticadas por componente do Conselho de Administração para a 
formação de processo administrativo; 
 

f) solicitar ao Presidente do Conselho Deliberativo convocação de 
Assembleia Geral Extraordinária com a finalidade de apreciar pedido 
de destituição de qualquer um de seus membros, inclusive de seu 
Presidente; 

 
g) convocar Assembleia Geral, após deliberação de maioria simples de 

seus integrantes, sempre que surgirem motivos graves ou urgentes e o 
Conselho de Administração ou o Conselho Deliberativo não atenderem 
à sua solicitação no prazo de 7 (sete) dias úteis. 

 

h) a elaboração mensal do parecer sobre os balanços financeiros, 
relatórios financeiros e relatórios contábeis do Conselho de 
Administração, será efetuada com dados do mês anterior ao do mês 
da emissão do parecer. 

 
Art. 5º - Aos membros do Conselho Fiscal é dado livre acesso para verificar os 
documentos da AABB, sendo-lhes vedado reter ou retirar os documentos e livros 
da sede da Associação. 
 
Art. 6º - As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples e, em 
caso de empate, será dada por aprovada a proposta que contar com o voto do seu 
presidente.  
 
Art. 7º Não poderão compor o Conselho Fiscal:  
 
I - os membros do Conselho de Administração do mandato anterior;  
  
II - os parentes, até 4º (quarto) grau, dos membros do Conselho de Administração 
e de seus cônjuges ou companheiros (as) e seus dependentes. 
 
Art. 8º - Caberá ao Presidente do Conselho:  
 

a) assinar todos os documentos, relatórios e pareceres referentes às 
atribuições exercidas pelo Conselho; 
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b) convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho Fiscal;  

 
c) convocar e dar posse ao suplente para assumir imediatamente como 

efetivo em caso de vacância de qualquer de seus membros, bem como 
realizar nova eleição, entre os membros efetivos para preenchimento 
dos cargos do Conselho, na forma do Artigo 3º deste Regimento; 

 
d) representar o Conselho nas Assembleias, Reuniões ou eventos, 

sempre que for convidado, ou seja necessária a sua presença. 
 
Art. 9º - Caberá ao Vice-Presidente substituir o Presidente ou Secretário em suas 
ausências. 
 
Art. 10 - Caberá ao Secretário: 
I – secretariar as reuniões do Conselho Fiscal, registrando em livro próprio os 
assuntos tratados e as decisões tomadas;  
 
II – assinar juntamente com o Presidente as atas das reuniões do Conselho Fiscal. 
 
Art. 11 – Quando o Conselho se reduzir a 2 (dois) membros, a vaga para 
complementação do mandato será suprida na forma do Artigo 24, § 5º do Estatuto 
Social. 
 
Parágrafo Único - Os membros que derem causa à redução não poderão participar 
da nova eleição. 
 
Art. 12 - Para cumprir o que determina o Estatuto Social e o presente Regimento, 
o Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, lavrando a respectiva Ata em 
documento próprio, que ficará arquivada junto a Secretaria da Presidência do 
Conselho de Administração para consulta dos associados interessados e auditores 
do Banco do Brasil S.A. ou independentes, se houver. 
 
Art. 13 – Os documentos correlatos do Conselho Fiscal poderão ser assinados 
digitalmente, por seus representantes nos termos do ordenamento jurídico pátrio 
compreendido as Leis nº 14.063/2020, 13.874/2019 e 10.406/2002, combinado com 
as orientações da Medida Provisória 2.200-2/2001 e o Enunciado nº 297 do 
Conselho Nacional de Justiça. 
 

§1º A AABB, por meio de seus representantes, utilizará os serviços 
disponíveis no mercado que possibilitem a segurança, validade jurídica, 
autenticidade, integridade e validade da assinatura eletrônica, a fim de 
verificar sua integridade e autenticidade. 
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§2º Em caso de assinatura digital, a assinatura física de documentos, bem 

como a existência física (manual), de tais documentos não serão 
exigidas para fins de cumprimento de obrigações, exceto se outra 
forma for exigida como solenidade do ato jurídico. 

 
Art. 14 - O presente Regimento Interno foi aprovado em reunião do Conselho 
Deliberativo realizada em 17 de junho de 2021 , revogadas as disposições em 
contrário e entrando em vigor imediatamente. 
 
 

São Paulo, 17 de julho de 2021 
 
 
 

 
SÉRGIO MATEUS  

Presidente do Conselho Fiscal  

 

 

 

 

   NILTON CIFUENTES ROMÃO          VALDIR LUÍS MENDES VIEIRA  

Presidente do Conselho Deliberativo     Presidente do Conselho de Administração. 

 


